
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

*PROJETO DE LEI N.º 1.572-B, DE 2007 
(Do Senado Federal) 

PLS nº 53/07  
Ofício nº 980/07 - SF  
 

Aumenta as penas privativas de liberdade cominadas para os crimes 
contra a incolumidade pública descritos nos arts. 250, 251, 260, 261, 
262 e 265 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal;  tendo parecer da Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado, pela aprovação deste, com substitutivo, e pela 
rejeição do de nº 257/07, apensado (relator: DEP. PINTO  ITAMARATY); 
e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação deste; pela constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela rejeição do de n°s 257/07 e  4218/08, 
apensados, e do Substitutivo da Comissão de Segurança Pública e 
Combate ao Crime Organizado (relator: DEP. ESPERIDIÃO AMIN). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54) 
APENSE A ESTE: PL-257/2007.  

 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 

 
 

 
 
(*) Atualizado em 20/10/2017 para inclusão de apensado. 
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S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Projeto apensado: 257/07 
 
III - Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 
IV - Nova apensação: 4218/08 
 
V - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
VI - Nova apensação: 8770/17 
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O Congresso Nacional decreta: 

 

 

Art. 1º Os arts. 250, 251, 260, 261, 262 e 265 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 

de dezembro de 1940 - Código Penal, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 250. ....................................................................................... 

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, e multa. 

Aumento de pena 

§ 1º As penas aumentam-se de um terço até metade: 

............................................................................................” (NR) 

“Art. 251. ....................................................................................... 

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, e multa. 

........................................................................................................ 

§ 2º As penas aumentam-se de um terço até metade, se ocorrer 

qualquer das hipóteses previstas no § 1º, I, do art. 250, ou é visada ou 

atingida qualquer das coisas enumeradas no inciso II do mesmo 

parágrafo. 

.............................................................................................” (NR) 

“Art. 260. ....................................................................................... 

........................................................................................................ 

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, e multa. 

Desastre ferroviário 

§ 1º ................................................................................................. 

Pena – reclusão, de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos, e multa. 

.............................................................................................” (NR) 

“Art. 261. ....................................................................................... 

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos. 

Sinistro em transporte marítimo, fluvial ou aéreo 

§ 1º.................................................................................................. 

Pena – reclusão, de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos, e multa. 

.............................................................................................” (NR) 

“Art. 262. ....................................................................................... 

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos. 

§ 1º Se do fato resulta desastre, a pena é de reclusão, de 5 (cinco) 

a   15 (quinze) anos. 

.............................................................................................” (NR) 

“Art. 265. ....................................................................................... 

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, e multa. 

.............................................................................................” (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Senado Federal, em 11 de julho de 2007. 

 

 

Senador Renan Calheiros 

Presidente do Senado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei: 

 

CÓDIGO PENAL 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DOS CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA 

 

CAPÍTULO I 

 DOS CRIMES DE PERIGO COMUM  

 

Incêndio 

Art. 250. Causar incêndio, expondo a perigo a vida, a integridade física ou o 

patrimônio de outrem: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

Aumento de pena 

§ 1º As penas aumentam-se de um terço: 

I - se o crime é cometido com intuito de obter vantagem pecuniária em proveito 

próprio ou alheio; 

II - se o incêndio é: 

a) em casa habitada ou destinada a habitação; 

b) em edifício público ou destinado a uso público ou a obra de assistência social 

ou de cultura; 

c) em embarcação, aeronave, comboio ou veículo de transporte coletivo; 

d) em estação ferroviária ou aeródromo; 

e) em estaleiro, fábrica ou oficina; 

f) em depósito de explosivo, combustível ou inflamável; 

g) em poço petrolífero ou galeria de mineração; 

h) em lavoura, pastagem, mata ou floresta. 

Incêndio culposo 

§ 2º Se culposo o incêndio, a pena é de detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos.  
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Explosão 

Art. 251. Expor a perigo a vida, a integridade física ou o patrimônio de outrem, 

mediante explosão, arremesso ou simples colocação de engenho de dinamite ou de substância 

de efeitos análogos: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

§ 1º Se a substância utilizada não é dinamite ou explosivo de efeitos análogos: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Aumento de pena 

§ 2º As penas aumentam-se de um terço, se ocorre qualquer das hipóteses 

previstas no § 1º, I, do artigo anterior, ou é visada ou atingida qualquer das coisas enumeradas 

no nº II do mesmo parágrafo. 

Modalidade culposa 

§ 3º No caso de culpa, se a explosão é de dinamite ou substância de efeitos 

análogos, a pena é de detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos; nos demais casos, é de 

detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano.  

 

Uso de gás tóxico ou asfixiante 

Art. 252. Expor a perigo a vida, a integridade física ou o patrimônio de outrem, 

usando de gás tóxico ou asfixiante: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Modalidade culposa 

Parágrafo único. Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

 DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO E 

TRANSPORTE E OUTROS SERVIÇOS PÚBLICOS  

 

Perigo de desastre ferroviário 

Art. 260. Impedir ou perturbar serviço de estrada de ferro: 

I - destruindo, danificando ou desarranjando, total ou parcialmente, linha férrea, 

material rodante ou de tração, obra-de-arte ou instalação; 

II - colocando obstáculo na linha; 

III - transmitindo falso aviso acerca do movimento dos veículos ou interrompendo 

ou embaraçando o funcionamento de telégrafo, telefone ou radiotelegrafia; 

IV - praticando outro ato de que possa resultar desastre: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Desastre ferroviário 

§ 1º Se do fato resulta desastre: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos, e multa. 

§ 2º No caso de culpa, ocorrendo desastre: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos. 

§ 3º Para os efeitos deste artigo, entende-se por estrada de ferro qualquer via de 

comunicação em que circulem veículos de tração mecânica, em trilhos ou por meio de cabo 

aéreo.  

 

Atentado contra a segurança de transporte marítimo, fluvial ou aéreo 

Art. 261. Expor a perigo embarcação ou aeronave, própria ou alheia, ou praticar 

qualquer ato tendente a impedir ou dificultar navegação marítima, fluvial ou aérea: 
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Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

Sinistro em transporte marítimo, fluvial ou aéreo 

§ 1º Se do fato resulta naufrágio, submersão ou encalhe de embarcação ou a queda 

ou destruição de aeronave: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. 

Prática do crime com o fim de lucro 

§ 2º Aplica-se, também, a pena de multa, se o agente pratica o crime com intuito 

de obter vantagem econômica, para si ou para outrem. 

Modalidade culposa 

§ 3º No caso de culpa, se ocorre o sinistro: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos.  

 

Atentado contra a segurança de outro meio de transporte 

Art. 262. Expor a perigo outro meio de transporte público, impedir-lhe ou 

dificultar-lhe o funcionamento: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. 

§ 1º Se do fato resulta desastre, a pena é de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

§ 2º No caso de culpa, se ocorre desastre: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano.  

 

Forma qualificada 

Art. 263. Se de qualquer dos crimes previstos nos artigos 260 a 262, no caso de 

desastre ou sinistro, resulta lesão corporal ou morte, aplica-se o disposto no art. 258.  

 

Arremesso de projétil 

Art. 264. Arremessar projétil contra veículo, em movimento, destinado ao 

transporte público por terra, por água ou pelo ar: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses. 

Parágrafo único. Se do fato resulta lesão corporal, a pena é de detenção, de 6 

(seis) meses a 2 (dois) anos; se resulta morte, a pena é a do art. 121, § 3º, aumentada de um 

terço.  

 

Atentado contra a segurança de serviço de utilidade pública 

Art. 265. Atentar contra a segurança ou o funcionamento de serviço de água, luz, 

força ou calor, ou qualquer outro de utilidade pública: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Parágrafo único. Aumentar-se-á a pena de um terço até a metade, se o dano 

ocorrer em virtude de subtração de material essencial ao funcionamento dos serviços.  
* Parágrafo único acrescentado pela Lei nº 5.346, de 3 de novembro de 1967. 

 

Interrupção ou perturbação de serviço telegráfico ou telefônico 

Art. 266. Interromper ou perturbar serviço telegráfico, radiotelegráfico ou 

telefônico, impedir ou dificultar-lhe o restabelecimento: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

Parágrafo único. Aplicam-se as penas em dobro, se o crime é cometido por 

ocasião de calamidade pública.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 257, DE 2007 
(Do Sr. Jutahy Junior) 

 
Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal. 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE ESTE AO PL-1572/2007. 
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º. Os arts 250, 251, 260, 261, 262 e 265 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940, Código Penal, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art. 250 ..................................................... 
Pena – reclusão, de quatro a dez anos, e multa. 
 
Aumento de pena 
 
§ 1º - As penas aumentam-se de um terço até metade: 
..........................................”(NR) 
 
Art. 251 .......................................................... 
Pena – reclusão, de quatro a dez anos, e multa 
 
§ 2º - As penas aumentam-se de um terço até metade, se ocorre qualquer 
das hipóteses previstas no § 1º, I, do artigo anterior, ou é visada ou 
atingida qualquer das coisas enumeradas no nº II do mesmo parágrafo. 
......................................”(NR) 
 
“Art. 260 .................................................................. 
....................................................................... 
Pena – reclusão, de quatro a dez anos, e multa. 
............................................................ 
§ 1º ............................................................ 
Pena – reclusão, de sete a quinze anos, e multa. 
..........................................”(NR) 
 
“Art. 261 .................................................... 
Pena – reclusão, de quatro a dez anos. 
 
§ 1º ............................................................ 
Pena – reclusão, de sete a quinze anos. 
 
..........................................”(NR) 
 
“Art. 262 .................................................... 
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Pena – reclusão, de quatro a dez anos. 
§ 1º - Se do fato resulta desastre, a pena é de reclusão, de sete a quinze 
anos. 
..........................................”(NR) 
 
“Art. 265 .................................................... 
Pena – reclusão, de quatro a dez anos, e multa 
..........................................”(NR)” 
 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICATIVA 
 

No seu título VIII – que dedica aos crimes contra a incolumidade pública -, 

o Código Penal inseriu, no Capítulo I, os crimes de perigo comum e, no Capítulo II, 

os crimes contra a segurança dos meios de comunicação e transporte e outros 

serviços públicos. Previu, entretanto, penas muito suaves, insuficientes como 

desestímulo a essas condutas e que já não refletem sua enorme gravidade, 

sobretudo quando praticadas para intimidar a população e desafiar o Estado. Daí a 

importância de elevar as sanções das principais infrações integrantes desses dois 

capítulos, pois atualmente são inferiores até mesmo à do roubo simples. A fixação 

de uma escala punitiva mais severa permitirá que, em cada caso concreto, o juiz 

determine a punição de modo efetivamente proporcional ao grau de ofensa ao bem 

jurídico protegido, em fiel cumprimento ao que a Constituição Federal determina no 

inciso XLVI do seu art. 5º. 

Os recentes acontecimentos do Rio de Janeiro e os fatos notórios de 

maio de 2006, ocorridos no Estado de São Paulo, deixaram muito claro que 

incendiar ônibus ou colocar explosivo em trens causa intenso pavor na população e 

pode abalar a confiança pública na possibilidade utilização segura dos serviços de 

transporte coletivo. E idêntico raciocínio é válido para o vasto conjunto formado 

pelos crime de incêndio, explosão, perigo de desastre ferroviário, atentado contra a 

segurança de transporte marítimo, fluvial ou aéreo, atentado contra a segurança de 

outro meio de transporte e atentado contra a segurança de serviço de utilidade 

pública, descritos nos arts. 250, 251, 260, 261, 262 e 265 do Código Penal e que 

apresentam evidente afinidade, pois todos despertam espanto e comoção, envolvem 

perigo indeterminado a um grade número de pessoa e esse risco não atinge apenas 

o patrimônio, mas sobretudo a vida e a integridade física, afetando, portanto, direitos 

fundamentais. 

Na opção por novas escalas penais, o projeto adotou o critério de 

aproximá-las das penas que o Código Penal prevê para a punição do roubo, figura 
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cuja gravidade é consensual entre nós, mas que é comparável à dos crimes acima 

referidos, pela intranqüilidade social que esse crime gera. Aliás, um mínimo de 

coerência é um postulado fundamental da ordem jurídica, o que justifica a alteração 

ora proposta. Ora, não faz o menor sentido que o autor de um atentado contra um 

ônibus (art 262, caput, do Codigo Penal) esteja sujeito, como acontece hoje, a 

simples detenção de um ano a dois anos – pena inferior às sanções que lhe seriam 

aplicadas se tivesse se limitado a subtrair uma pizza, intimidando a vítima com um 

arma de brinquedo, caso em que o art. 157, caput, do Código Penal prevê reclusão, 

de quatro a dez anos. 

 
 
Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2007 

 
 

Deputado JUTAHY JUNIOR 
PSDB/BA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
....................................................................................................................................................... 

  

TÍTULO II  

 DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS  

 

CAPÍTULO I  

 DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS  

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias; 



10 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1572-B/2007 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 
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a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 
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XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança; 
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LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do Poder Público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

LXXII - conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos; 

 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania; 

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.  
 * Inciso LXXVIII acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata. 

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.  
 * § 3º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão.  
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* § 4º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

 

CAPÍTULO II  

 DOS DIREITOS SOCIAIS  

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição. 
* Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 26, de 14/02/2000. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE  7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II  

 DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

 DO ROUBO E DA EXTORSÃO  

 

Roubo 

Art. 157. Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave 

ameaça ou violência a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à 

impossibilidade de resistência: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, e multa. 

§ 1º Na mesma pena incorre quem, logo depois de subtraída a coisa, emprega 

violência contra pessoa ou grave ameaça, a fim de assegurar a impunidade do crime ou a 

detenção da coisa para si ou para terceiro. 

§ 2º A pena aumenta-se de um terço até metade: 

I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma; 

II - se há o concurso de duas ou mais pessoas; 

III - se a vítima está em serviço de transporte de valores e o agente conhece tal 

circunstância; 

IV - se a subtração for de veículo automotor que venha a ser transportado para 

outro Estado ou para o exterior; 
* Inciso IV acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 

V - se o agente mantém a vítima em seu poder, restringindo sua liberdade.  
* Inciso V acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 

§ 3º Se da violência resulta lesão corporal grave, a pena é de reclusão, de sete a 

quinze anos, além de multa; se resulta morte, a reclusão é de vinte a trinta anos, sem prejuízo 

da multa.  
* § 3º com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 

 

Extorsão 
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Art. 158. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, e com o 

intuito de obter para si ou para outrem indevida vantagem econômica, a fazer, tolerar que se 

faça ou deixar de fazer alguma coisa: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, e multa. 

§ 1º Se o crime é cometido por duas ou mais pessoas, ou com emprego de arma, 

aumenta-se a pena de um terço até metade. 

§ 2º Aplica-se à extorsão praticada mediante violência o disposto no § 3º do artigo 

anterior.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII  

 DOS CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA  

 

CAPÍTULO I  

 DOS CRIMES DE PERIGO COMUM  

 

Incêndio 

Art. 250. Causar incêndio, expondo a perigo a vida, a integridade física ou o 

patrimônio de outrem: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

Aumento de pena 

§ 1º As penas aumentam-se de um terço: 

I - se o crime é cometido com intuito de obter vantagem pecuniária em proveito 

próprio ou alheio; 

II - se o incêndio é: 

a) em casa habitada ou destinada a habitação; 

b) em edifício público ou destinado a uso público ou a obra de assistência social 

ou de cultura; 

c) em embarcação, aeronave, comboio ou veículo de transporte coletivo; 

d) em estação ferroviária ou aeródromo; 

e) em estaleiro, fábrica ou oficina; 

f) em depósito de explosivo, combustível ou inflamável; 

g) em poço petrolífero ou galeria de mineração; 

h) em lavoura, pastagem, mata ou floresta. 

Incêndio culposo 

§ 2º Se culposo o incêndio, a pena é de detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos.  

 

Art. 251. Expor a perigo a vida, a integridade física ou o patrimônio de outrem, 

mediante explosão, arremesso ou simples colocação de engenho de dinamite ou de substância 

de efeitos análogos: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

§ 1º Se a substância utilizada não é dinamite ou explosivo de efeitos análogos: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Aumento de pena 

§ 2º As penas aumentam-se de um terço, se ocorre qualquer das hipóteses 

previstas no § 1º, I, do artigo anterior, ou é visada ou atingida qualquer das coisas enumeradas 

no nº II do mesmo parágrafo. 

Modalidade culposa 
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§ 3º No caso de culpa, se a explosão é de dinamite ou substância de efeitos 

análogos, a pena é de detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos; nos demais casos, é de 

detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano.  

Uso de gás tóxico ou asfixiante 

Art. 252. Expor a perigo a vida, a integridade física ou o patrimônio de outrem, 

usando de gás tóxico ou asfixiante: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Modalidade culposa 

Parágrafo único. Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

 DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO E 

TRANSPORTE E OUTROS SERVIÇOS PÚBLICOS  

 

Perigo de desastre ferroviário 

Art. 260. Impedir ou perturbar serviço de estrada de ferro: 

I - destruindo, danificando ou desarranjando, total ou parcialmente, linha férrea, 

material rodante ou de tração, obra-de-arte ou instalação; 

II - colocando obstáculo na linha; 

III - transmitindo falso aviso acerca do movimento dos veículos ou interrompendo 

ou embaraçando o funcionamento de telégrafo, telefone ou radiotelegrafia; 

IV - praticando outro ato de que possa resultar desastre: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Desastre ferroviário 

§ 1º Se do fato resulta desastre: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos, e multa. 

§ 2º No caso de culpa, ocorrendo desastre: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos. 

§ 3º Para os efeitos deste artigo, entende-se por estrada de ferro qualquer via de 

comunicação em que circulem veículos de tração mecânica, em trilhos ou por meio de cabo 

aéreo.  

Atentado contra a segurança de transporte marítimo, fluvial ou aéreo 

Art. 261. Expor a perigo embarcação ou aeronave, própria ou alheia, ou praticar 

qualquer ato tendente a impedir ou dificultar navegação marítima, fluvial ou aérea: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

Sinistro em transporte marítimo, fluvial ou aéreo 

§ 1º Se do fato resulta naufrágio, submersão ou encalhe de embarcação ou a queda 

ou destruição de aeronave: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. 

Prática do crime com o fim de lucro 

§ 2º Aplica-se, também, a pena de multa, se o agente pratica o crime com intuito 

de obter vantagem econômica, para si ou para outrem. 

Modalidade culposa 

§ 3º No caso de culpa, se ocorre o sinistro: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos.  

 

Atentado contra a segurança de outro meio de transporte 
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Art. 262. Expor a perigo outro meio de transporte público, impedir-lhe ou 

dificultar-lhe o funcionamento: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. 

§ 1º Se do fato resulta desastre, a pena é de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

§ 2º No caso de culpa, se ocorre desastre: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano.  

Forma qualificada 

Art. 263. Se de qualquer dos crimes previstos nos artigos 260 a 262, no caso de 

desastre ou sinistro, resulta lesão corporal ou morte, aplica-se o disposto no art. 258.  

 

Arremesso de projétil 

Art. 264. Arremessar projétil contra veículo, em movimento, destinado ao 

transporte público por terra, por água ou pelo ar: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses. 

Parágrafo único. Se do fato resulta lesão corporal, a pena é de detenção, de 6 

(seis) meses a 2 (dois) anos; se resulta morte, a pena é a do art. 121, § 3º, aumentada de um 

terço.  

Atentado contra a segurança de serviço de utilidade pública 

Art. 265. Atentar contra a segurança ou o funcionamento de serviço de água, luz, 

força ou calor, ou qualquer outro de utilidade pública: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Parágrafo único. Aumentar-se-á a pena de um terço até a metade, se o dano 

ocorrer em virtude de subtração de material essencial ao funcionamento dos serviços.  
* Parágrafo único acrescentado pela Lei nº 5.346, de 3 de novembro de 1967. 

 

Interrupção ou perturbação de serviço telegráfico ou telefônico 

Art. 266. Interromper ou perturbar serviço telegráfico, radiotelegráfico ou 

telefônico, impedir ou dificultar-lhe o restabelecimento: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

Parágrafo único. Aplicam-se as penas em dobro, se o crime é cometido por 

ocasião de calamidade pública.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 
 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 1.572, de 2007, oriundo do Senado Federal 

e, originalmente, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, pretende, nos termos da 

ementa, aumentar as penas para crimes os crimes dos Artigos 250, 251, 260, 261, 

262 e 265, quais sejam: de incêndio, explosão, atentados contra serviços de 

transporte, perigo de desastre ferroviário, atentado contra a segurança de transporte 

marítimo, fluvial ou aéreo e atentado contra a segurança de serviço de utilidade 

pública. 

Em apenso, encontra-se o Projeto de Lei nº 257, de 2007, de 

autoria do Deputado Jutahy Junior, em tudo igual ao projeto concomitantemente 

apresentado no Senado Federal sem as alterações por emendas processadas 

naquela Casa antes de ser remetido para a Câmara dos Deputados. 
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Nas suas justificações, ambos os autores argumentam que no 

“seu título VIII – que dedica aos crimes contra a incolumidade pública -, o Código 

Penal inseriu, no Capítulo I, os crimes de perigo comum e, no Capítulo II, os crimes 

contra a segurança dos meios de comunicação e transporte e outros serviços 

públicos. Previu, entretanto, penas muito suaves, insuficientes como desestímulo a 

essas condutas e que já não refletem sua enorme gravidade, sobretudo quando 

praticadas para intimidar a população e desafiar o Estado”. 

Depois, acrescem que os “recentes acontecimentos do Rio de 

Janeiro e os fatos notórios de maio de 2006, ocorridos no Estado de São Paulo, 

deixaram muito claro que incendiar ônibus ou colocar explosivo em trens causa 

intenso pavor na população e pode abalar a confiança pública na possibilidade de 

utilização segura dos serviços de transporte coletivo”. 

Finalmente, dizem que “idêntico raciocínio é válido para o 

vasto conjunto formado pelos crimes de incêndio, explosão, perigo de desastre 

ferroviário, atentado contra a segurança de transporte marítimo, fluvial ou aéreo, 

atentado contra a segurança de outro meio de transporte e atentado contra a 

segurança de serviço de utilidade pública, descritos nos arts. 250, 251, 260, 261, 

262 e 265 do Código Penal e que apresentam evidente afinidade”; o que leva à 

proposta da alteração das penas cominadas para os delitos tipificados nesses 

dispositivos. 

As proposições estão tramitando em regime de prioridade e 

sujeitas à apreciação final do Plenário desta Casa, tendo sido distribuídas às 

Comissões de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado e de 

Constituição e Justiça e de Cidadania, nos termos do que dispõem os art. 24, inciso 

II, e 54, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD). 

É o relatório. 

II - VOTO DA RELATOR 
 

Na forma do disposto no Regimento Interno da Casa (art. 32, 

XVI, “b”. “d” e “f”), cabe a esta Comissão Permanente a análise de matéria relativa 

ao combate ao crime organizado, seqüestro, lavagem de dinheiro, violência rural e 

urbana; à segurança pública interna e seus órgãos institucionais; e ao sistema 

penitenciário, legislação penal e processual penal, do ponto de vista da segurança 

pública. 

No tocante à tramitação conjunta dos projetos, nos informa a 

regra do Artigo 143, inciso II, alínea a do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados (RICD) que a proposição do Senado tem precedência sobre a da 

Câmara. 
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Endossamos a argumentação trazida pelos Autores, também 

entendendo da necessidade de agravar as penas que se referem aos crimes de 

perigo comum e aos crimes contra a segurança dos meios de comunicação e 

transporte. 

Acreditamos que a situação gerada pelo quadro geral de 

impunidade em que vivemos aliada a penas pouco significativas aplicadas aos 

crimes dessa natureza é muito prejudicial à segurança da população. Desse modo, 

estamos inteiramente com os Autores quando expressam suas preocupações no 

sentido de que as penas sejam agravadas. 

Porém, é necessário também que se leve em consideração o 

gravíssimo estado de superlotação carcerária que se apresenta como um desafio a 

ser superado por todos aqueles que lidam e pensam o sistema de segurança pública 

nacional. 

Pautando nosso raciocínio nesses dois patamares, procuramos 

oferecer uma proposta que mantenha a idéia original dos projetos apresentados 

tanto à Câmara quanto ao Senado e que, não obstante a discussão e o 

aperfeiçoamento já ocorrida nesta Casa, seja uma proposta mais razoável quanto a 

dosimetria das penas a serem impostas. 

Em conseqüência do exposto, nosso voto é pela aprovação do 

Projeto de Lei nº 1.572, de 2007, na forma do Substitutivo anexo, e pela rejeição 

do Projeto de Lei nº 257, de 2007, nos termos do art. 163, III, do RICD. 

Sala da Comissão, em 28 de novembro de 2007. 

Deputado PINTO ITAMARATY 

Relator 

 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 1.572, DE 2007 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os arts. 250, 251, 260, 261, 262 e 265 do Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, passam a vigorar com as 

seguintes redações: 

“Art. 250. .......................................................................... 

Pena – reclusão, de quatro a oito anos, e multa. 

............................................................................................ 
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§ 1º As penas aumentam-se de um terço até metade: 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 251. ............................................................................ 

Pena – reclusão, de quatro a oito anos, e multa. 

............................................................................................ 

§ 2º As penas aumentam-se de um terço até metade, se 

ocorrer qualquer das hipóteses previstas no § 1º, I, do art. 

anterior, ou é visada ou atingida qualquer das coisas 

enumeradas no inciso II do mesmo parágrafo. 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 260. ............................................................................ 

Pena – reclusão, de três a sete anos, e multa. 

§ 1º .................................................................................... 

Pena – reclusão, de cinco a doze anos, e multa. 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 261. ......................................................................... 

Pena – reclusão, de três a sete anos. 

§ 1º..................................................................................... 

Pena – reclusão, de cinco a doze anos. 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 262. .......................................................................... 

Pena – reclusão, de três a cinco anos. 

§ 1º Se do fato resulta desastre, a pena é de reclusão, de 

quatro a doze anos. 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 265. .......................................................................... 

Pena – reclusão, de três a sete anos, e multa. 

...................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 28 de novembro de 2007. 

Deputado PINTO ITAMARATY 

Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, 
em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação do Projeto de Lei nº 
1.572/07, com substitutivo, e pela rejeição do PL 257/07, apensado, nos termos do 
Parecer do Relator, Deputado Pinto Itamaraty. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

João Campos - Presidente, Pinto Itamaraty, Raul Jungmann e Laerte 
Bessa - Vice-Presidentes; Alexandre Silveira, Arnaldo Faria de Sá, Edmar Moreira, 
Francisco Tenorio, Guilherme Campos, José Eduardo Cardozo, Lincoln Portela, 
Marcelo Itagiba, Marina Maggessi, Paulo Pimenta, Rita Camata eVieira da Cunha - 
Titulares;AfonsoHamme Marcelo Almeida - Suplentes. 

 

                          Sala da Comissão, em 5 de dezembro de 2007. 

 
 

Deputado JOÃO CAMPOS 
Presidente 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.218, DE 2008 
(Do Sr. Emanuel Fernandes) 

 
Dá nova redação ao art. 261 do Código Penal - Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940. 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1572/2007.  
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º  O art. 261 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Atentado contra a segurança de transporte 

marítimo, fluvial, aéreo ou terrestre 

Art. 261 - Expor a perigo embarcação, aeronave, ou 

veículo terrestre, próprio ou alheio, ou praticar qualquer ato 
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tendente a impedir ou dificultar a navegação marítima, fluvial 

ou aérea ou o transporte terrestre. 

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.” (NR) 

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

No Brasil, são freqüentes as ocorrências de interrupção ilegal 

do trânsito de rodovias e ferrovias por grupos mais vários, de movimentos que se 

dizem de natureza social até os que representam produtores rurais, provocando 

prejuízos incalculáveis aos cidadãos, considerados em termos individuais, e ao 

Brasil.  

Ao lado desses prejuízos de toda ordem, inclusive econômico-

financeiros, há, ainda, por esses grupos, grave agressão ao sagrado e inalienável 

direito constitucional de ir e vir, expressamente incluído nos direitos e garantais 

individuais da Carta Magna. 

Com raras exceções, as autoridades que deveriam agir em 

nome do Estado, coibindo abusos dessa ordem, têm-se se mostrado lenientes na 

contenção dessa conduta. 

Em função do exposto, o projeto de lei que ora se apresenta, 

modificando dispositivo do Código Penal, inclui para o transporte terrestre, de forma 

expressa, a mesma tipificação que já existe para a turbação do transporte marítimo, 

fluvial, aéreo. 

Com isso, ficará bem caracterizado, particularmente para 

esses grupos turbadores e para as autoridades judiciais, administrativas e 

representantes do Ministério Público, o delito de “atentado contra a segurança de 

transporte terrestre” quando houver invasões de rodovias e ferrovias ou interrupções 

do tráfego nessas vias. 

Isso posto, na certeza de que os nossos nobres Pares bem 

saberão aquilatar a importância e o alcance da presente proposição, aguardamos 

confiante pela sua aprovação. 
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Sala das Sessões, em 04 de novembro de 2008. 

 

Deputado EMANUEL FERNANDES 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII  

 DOS CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

 DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO E 

TRANSPORTE E OUTROS SERVIÇOS PÚBLICOS  

....................................................................................................................................................... 

 

Atentado contra a segurança de transporte marítimo, fluvial ou aéreo 

Art. 261. Expor a perigo embarcação ou aeronave, própria ou alheia, ou praticar 

qualquer ato tendente a impedir ou dificultar navegação marítima, fluvial ou aérea: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

 

Sinistro em transporte marítimo, fluvial ou aéreo 

§ 1º Se do fato resulta naufrágio, submersão ou encalhe de embarcação ou a queda 

ou destruição de aeronave: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. 

 

Prática do crime com o fim de lucro 

§ 2º Aplica-se, também, a pena de multa, se o agente pratica o crime com intuito 

de obter vantagem econômica, para si ou para outrem. 

 

Modalidade culposa 

§ 3º No caso de culpa, se ocorre o sinistro: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos.  
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Atentado contra a segurança de outro meio de transporte 

Art. 262. Expor a perigo outro meio de transporte público, impedir-lhe ou 

dificultar-lhe o funcionamento: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. 

§ 1º Se do fato resulta desastre, a pena é de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

§ 2º No caso de culpa, se ocorre desastre: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de projeto de lei que visa à majoração das penas 
privativas de liberdade previstas para os crimes de incolumidade pública tipificados 
nos arts. 250, 251, 260, 261, 262 e 265 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940- Código Penal. 

A justificação do Senado Federal aponta que a pena cominada 
a esses tipos está por demais defasada, notadamente em razão da gravidade com 
que esse tipo de ato se revestiu, desde a época em que o projeto foi originariamente 
proposto. 

O projeto teve sua tramitação iniciada em razão dos ataques a 
diversos meios de transporte coletivo e outros espaços públicos levados a cabo por 
conhecida facção criminosa no Estado de São Paulo, em 2006, que depois 
encontraram eco em outras partes do país. 

O Projeto aponta, pois, o caminho da majoração das penas, a 
fim de equipará-las ao menos à gravidade dos delitos como o roubo, uma vez que 
na forma atual são apenadas menos gravemente do que um simples delito de furto 
qualificado. 

Em apenso encontra-se o Projeto de Lei nº 257, de 2007, de 
autoria do Deputado Jutahy Júnior, que é quase idêntico à proposição principal, 
contendo, porém, pequenas diferenças quanto à pena mínima prevista para os 
crimes dos arts. 261 e 262. 

Também apensado está o Projeto de Lei nº 4.218, de 2008, da 
autoria do Deputado Emanuel Fernandes. Este visa apenas modificar a redação do 
art. 261 do Código Penal, também para aumento de pena. 

As proposições são de competência final do Plenário da 
Câmara dos Deputados. 

Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado os projetos principal e primeiro apensado receberam parecer favorável 
no mérito, nos termos do Substitutivo oferecido pelo Relator, que buscou diminuir 
algumas das penas propostas no projeto principal e rejeitou o apenso. 

O Projeto 4218/2008 foi apensado após a análise da CSPCCO, 
cuja apreciação resta pendente em Plenário. 

Cabe a esta CCJC a análise de constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e mérito. 
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É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

As proposições apensadas e o substitutivo da CSPCCO, 
atendem aos pressupostos de constitucionalidade formal e material. 

São conformes o sistema jurídico e foram redigidas de acordo 
com a Lei Complementar nº 95/98, reconhecendo-se sua boa técnica legislativa. 

As condutas que se pretendem ver tratadas com mais rigor 
pela legislação penal consistem em provocar incêndios, expondo a vida ou 
patrimônio de outrem, realizar explosões ou utilizar-se de engenhos de dinamite ou 
outra substância explosiva, empregar gás tóxico ou asfixiante, impedir ou perturbar 
serviço de transporte por trem, embarcação ou outros meios de transporte e, 
finalmente, a conduta de arremessar projéteis em veículos destinados ao transporte 
público. 

Pelo simples elencar dos temas, já se depreende que estão 
sob análise condutas gravíssimas, que se não reprimidas exemplarmente, podem vir 
a gerar um estado de medo e comoção social, aliado à violência, em que se 
perderão vidas, podendo comprometer toda a paz social. 

Embora estejamos em um  tempo em que é preciso muito 
cuidado para sopesar a conveniência de aumento de penas privativas de liberdade 
com a necessidade de não superlotarmos ainda mais as prisões, este tema merece 
atenção especial. Isso se afirma pela atualidade de que se reveste. 

Apesar de ter sido criado, originalmente, como resposta aos 
acontecimentos de maio de 2006, a atualidade do PL é inegável, uma vez que em 
diversos dos tipos penais ele descreve a ação dos baderneiros e criminosos que se 
auto intitularam “black blocks”, ou seja, os grupos que tem se dedicado nos últimos 
meses a perturbar a ordem da sociedade brasileira, em nome de causas ou pouco 
definidas ou com uma agenda em que grassa o discurso de ódio generalizado, 
simplesmente pregando uma “vendetta” social contra o poder público, as forças 
policiais, a classe política e também contra o cidadão comum que não se torne 
conivente com seus atos ilícitos. 

Para aquilatar a gravidade da situação e também a 
oportunidade de majorar essas penas, basta verificar o que prega o manifesto do 
Movimento Passe Livre, tornado público nos últimos dias: “Por uma vida sem 
catracas!”, reafirmando o total desrespeito à coisa pública, bem como incentivando 
que as pessoas desobedeçam as leis, promovam quebra-quebras, e a sociedade se 
transforme novamente em algo tutelado pela Lei da Selva. 

Tal situação traz à baila, por oportuna, a lembrança do que a 
ciência política denominou Círculo Virtuoso da Democracia. E a passagem histórica 
que marcou na Inglaterra o surgimento desse conceito se assemelha de muitos 
modos à atual situação no Brasil. 

Hoje os baderneiros cobrem seus rostos com tecidos pretos. 
Na Inglaterra de 1722 pintavam seus rostos de tinturas pretas, a fim de não serem 
reconhecidos quando depredavam propriedades particulares a fim de destruírem 
bens da aristocracia, especialmente animais de caça reservada. A situação gerou 
uma lei na Inglaterra chamada Lei Negra – em alusão à pintura do rosto das 
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pessoas (nenhuma alusão a raça ou cor da pele). Essa lei foi rigorosa com esses 
destruidores. 

Muito embora fosse um momento histórico diferente, o que 
estava em jogo então na Inglaterra, onde as liberdades civis ainda eram incipientes, 
logo após a Revolução Gloriosa, marco inicial da conquista dos direitos e liberdades 
para todos, era a seguinte postura do legislador: ou ele recrudescia as leis contra 
esse tipo de ação, reafirmando que a lei era para todos, e dando força ao Estado de 
Direito, ou ele deixava que a coisa continuasse “solta” e acabasse gerando reações 
ditatoriais, como aliás defendia até mesmo parte da população. 

Se o Círculo virtuoso da Democracia não tivesse sido 
reforçado pela reação do parlamento com a Lei Negra admitindo até a pena capital 
para os piores crimes ali elencados, outra teria sido a história e muito 
provavelmente, se os legisladores tivessem se omitido, o Estado de Direito não teria 
se tornado o fundamento da maioria das nações livres e democráticas do planeta. 

Hoje em dia, como naquela época, cabe ao legislador uma 
postura clara sempre em prol da defesa intransigente do Estado de Direito, como a 
única coisa que nos afasta da barbárie e da lei do mais forte. 

De nada adianta a repressão aos “black blocks” se a lei não 
dotar os julgadores de instrumentos adequados para que a sociedade receba em 
uníssono o recado da Democracia: não se admitirá de modo algum que alguém 
tenha privilégios, não se admitirá a desordem e imposição de ideias pela força. De 
modo algum o Brasil se tornará refém de criminosos, tenham eles que ideologias, 
motivos ou crenças tiverem. 

Uma sociedade que hesita em tomar medidas de força contra 
aqueles que querem destruir suas bases é uma sociedade condenada ao fracasso. 
Esta Casa não se omitirá. 

Por todo o exposto, votamos pela constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa de todos os projetos e do substitutivo da 
CSPCCO, e no mérito votamos pela aprovação da proposição principal, com o texto 
vindo do Senado - que é o que trata com maior rigor a matéria - e rejeição de todas 
as demais. 

Sala da Comissão, em 1º de novembro de 2013. 

 

Deputado ESPERIDIÃO AMIN 

Relator 

 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.572/2007; pela 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição do 
Projeto de Lei nº 257/2007 e do Projeto de Lei nº 4218/2008, apensados, e do 
Substitutivo da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, 
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nos termos do Parecer do Relator, Deputado Esperidião Amin, contra os votos dos 
Deputados Décio Lima e Luiz Couto.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Arthur Lira - Presidente, Altineu Côrtes, André Fufuca, Antonio 
Bulhões, Arnaldo Faria de Sá, Bacelar, Betinho Gomes, Bruno Covas, Cristiane 
Brasil, Danilo Forte, Décio Lima, Evandro Gussi, Giovani Cherini, Hiran Gonçalves, 
Jhc, João Campos, José Guimarães, Luciano Ducci, Luiz Couto, Marcelo Aro, Pastor 
Eurico, Paulo Magalhães, Paulo Teixeira, Ricardo Barros, Rogério Rosso, Sergio 
Zveiter, Veneziano Vital do Rêgo, Afonso Motta, Delegado Éder Mauro, Delegado 
Waldir, Dr. João, Edmar Arruda, Gonzaga Patriota, José Nunes, Laudivio Carvalho, 
Manoel Junior, Marcio Alvino, Mário Negromonte Jr., Moses Rodrigues, Nelson 
Marchezan Junior, Odelmo Leão, Odorico Monteiro, Pedro Cunha Lima, Rubens 
Otoni, Silas Câmara e Valtenir Pereira.  

Sala da Comissão, em 11 de março de 2015.  

 

Deputado ARTHUR LIRA  

Presidente  

 

 

PROJETO DE LEI N.º 8.770, DE 2017 
(Do Sr. Eduardo Cury) 

 
Acrescenta o artigo 261-A no Código Penal - Decreto-lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940, para tipificar como crime, qualquer ato ilegal 
tendente a impedir ou dificultar o transporte terrestre em estradas e 
rodovias. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-4218/2008.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 

passa a vigorar acrescido do seguinte art. 261-A: 

“Atentado contra a segurança de transporte terrestre em 

estradas e rodovias 

Art. 261-A - Expor a perigo veículo terrestre, próprio ou alheio, 

ou praticar qualquer ato, desde que ilegal, tendente a impedir 



28 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1572-B/2007 

ou dificultar o transporte terrestre em estradas e rodovias: 

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa. 

§ 1º - Se do fato resulta desastre, a pena é de reclusão, de 

quatro a doze anos, e multa”. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O artigo 5º, inciso XVI, da Constituição Federal de 1988 assegura 

que “todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, 

independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso á 

autoridade competente”. 

Trata-se do direito de reunião, que só pode ser restringido nas 

hipóteses excepcionais do Estado de Defesa (artigo 136, §1º, inciso I, alínea a, da 

Constituição Federal) e do Estado de Sítio (artigo 139, inciso IV da Constituição 

Federal).  

Contudo, ainda que o direito de reunião seja assegurado pela 

Constituição, não é possível tolerar abusos. Isso porque tem se tornado frequente na 

imprensa, relatos de manifestações realizadas em estradas e rodovias de todo o 

país, que, embora contem com a adesão de pouquíssimas pessoas, têm ocasionado 

graves acidentes, além de enormes prejuízos econômicos e transtornos para os 

cidadãos que precisam circular nessas vias diariamente. 

As interrupções de estradas e rodovias por manifestantes são 

particularmente graves, pois, diferentemente das demais vias públicas, não há rotas 

alternativas, possibilidades de desvio de trânsito ou outras medidas paliativas que 

amenizem os prejuízos dos cidadãos que estão se locomovendo e acabam sendo 

surpreendidos com tais interrupções. 

Também é necessário ressaltar que o direito de reunião se 

contrapõe ao direito de ir e vir, também previsto no rol de garantias fundamentais, no 

artigo 5º, inciso XV, da Constituição Federal, que assegura a todos a livre locomoção 

no território nacional.  
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Nesse sentido, não há dúvidas quanto à ilegalidade das 

manifestações em estradas e rodovias. Entretanto, nesses casos cada vez mais 

frequentes, as autoridades policiais não possuem qualquer respaldo jurídico para 

efetuarem a remoção dessas pessoas e desobstrução da via. 

Por tal razão, apresento este projeto com o intuito de tipificar no 

Código Penal, o atentado contra a segurança de transporte terrestre em estradas e 

rodovias, criminalizando quaisquer atos, desde que sejam ilegais, tendentes a 

impedir ou dificultar o transporte terrestre em estradas e rodovias, com a pena de 

reclusão, de dois a cinco anos, e multa. 

Além disso, caso a obstrução ilegal da estrada ou rodovia provoque 

um desastre, sugiro que seja aplicada a pena de reclusão, de quatro a doze anos, e 

multa.  

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres Pares ao projeto de 

lei que ora submeto à apreciação, certo de que bem poderão aquilatar sua 

importância. 

Sala das Sessões, em 04 de outubro de 2017. 

 

Deputado EDUARDO CURY 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
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com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
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paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  
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XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 
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geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  
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LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 

assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 

celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

 

CAPÍTULO I 

DO ESTADO DE DEFESA E DO ESTADO DE SÍTIO 

 

Seção I 

DO ESTADO DE DEFESA 

 

Art. 136. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o 

Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de defesa para preservar ou prontamente 

restabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas 

por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidades de grandes 

proporções na natureza.  

§ 1º O decreto que instituir o estado de defesa determinará o tempo de sua 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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duração, especificará as áreas a serem abrangidas e indicará, nos termos e limites da lei, as 

medidas coercitivas a vigorarem, dentre as seguintes:  

I - restrições aos direitos de:  

a) reunião, ainda que exercida no seio das associações;  

b) sigilo de correspondência;  

c) sigilo de comunicação telegráfica e telefônica;  

II - ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos, na hipótese de 

calamidade pública, respondendo a União pelos danos e custos decorrentes.  

§ 2º O tempo de duração do estado de defesa não será superior a trinta dias, 

podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem as razões que justificaram 

a sua decretação.  

§ 3º Na vigência do estado de defesa:  

I - a prisão por crime contra o Estado, determinada pelo executor da medida, será 

por este comunicada imediatamente ao juiz competente, que a relaxará, se não for legal, 

facultado ao preso requerer exame de corpo de delito à autoridade policial;  

II - a comunicação será acompanhada de declaração, pela autoridade, do estado 

físico e mental do detido no momento de sua autuação;  

III - a prisão ou detenção de qualquer pessoa não poderá ser superior a dez dias, 

salvo quando autorizada pelo Poder Judiciário;  

IV - é vedada a incomunicabilidade do preso.  

§ 4º Decretado o estado de defesa ou sua prorrogação, o Presidente da República, 

dentro de vinte e quatro horas, submeterá o ato com a respectiva justificação ao Congresso 

Nacional, que decidirá por maioria absoluta.  

§ 5º Se o Congresso Nacional estiver em recesso, será convocado, 

extraordinariamente, no prazo de cinco dias.  

§ 6º O Congresso Nacional apreciará o decreto dentro de dez dias contados de seu 

recebimento, devendo continuar funcionando enquanto vigorar o estado de defesa.  

§ 7º Rejeitado o decreto, cessa imediatamente o estado de defesa.  

 

SEÇÃO II 

Do Estado de Sítio 

 

Art. 137. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o 

Conselho de Defesa Nacional, solicitar ao Congresso Nacional autorização para decretar o 

estado de sítio nos casos de:  

I - comoção grave de repercussão nacional ou ocorrência de fatos que comprovem 

a ineficácia de medida tomada durante o estado de defesa;  

II - declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada estrangeira.  

Parágrafo único. O Presidente da República, ao solicitar autorização para decretar 

o estado de sítio ou sua prorrogação, relatará os motivos determinantes do pedido, devendo o 

Congresso Nacional decidir por maioria absoluta.  

 

Art. 138. O decreto do estado de sítio indicará sua duração, as normas necessárias 

a sua execução e as garantias constitucionais que ficarão suspensas, e, depois de publicado, o 

Presidente da República designará o executor das medidas específicas e as áreas abrangidas.  

§ 1º O estado de sítio, no caso do art. 137, I, não poderá ser decretado por mais de 

trinta dias, nem prorrogado, de cada vez, por prazo superior; no do inciso II, poderá ser 

decretado por todo o tempo que perdurar a guerra ou a agressão armada estrangeira.  

§ 2º Solicitada autorização para decretar o estado de sítio durante o recesso 

parlamentar, o Presidente do Senado Federal, de imediato, convocará extraordinariamente o 
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Congresso Nacional para se reunir dentro de cinco dias, a fim de apreciar o ato.  

§ 3º O Congresso Nacional permanecerá em funcionamento até o término das 

medidas coercitivas.  

 

Art. 139. Na vigência do estado de sítio decretado com fundamento no art. 137, I, 

só poderão ser tomadas contra as pessoas as seguintes medidas:  

I - obrigação de permanência em localidade determinada;  

II - detenção em edifício não destinado a acusados ou condenados por crimes 

comuns;  

III - restrições relativas à inviolabilidade da correspondência, ao sigilo das 

comunicações, à prestação de informações e à liberdade de imprensa, radiodifusão e televisão, 

na forma da lei;  

IV - suspensão da liberdade de reunião;  

V - busca e apreensão em domicílio;  

VI - intervenção nas empresas de serviços públicos;  

VII - requisição de bens.  

Parágrafo único. Não se inclui nas restrições do inciso III a difusão de 

pronunciamentos de parlamentares efetuados em suas Casas Legislativas, desde que liberada 

pela respectiva Mesa.  

 

Seção III 

Disposições Gerais 

 

Art. 140. A Mesa do Congresso Nacional, ouvidos os líderes partidários, 

designará Comissão composta de cinco de seus membros para acompanhar e fiscalizar a 

execução das medidas referentes ao estado de defesa e ao estado de sítio.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DOS CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO E 

TRANSPORTE E OUTROS SERVIÇOS PÚBLICOS 

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Atentando contra a segurança de transporte marítimo, fluvial ou aéreo  
Art. 261. Expor a perigo embarcação ou aeronave, própria ou alheia, ou praticar 

qualquer ato tendente a impedir ou dificultar navegação marítima, fluvial ou aérea:  

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.  

 

Sinistro em transporte marítimo, fluvial ou aéreo  

§ 1º Se do fato resulta naufrágio, submersão ou encalhe de embarcação ou a 

queda ou destruição de aeronave:  

Pena - reclusão, de quatro a doze anos.  

 

Prática do crime com o fim de lucro  

§ 2º Aplica-se, também, a pena de multa, se o agente pratica o crime com o intuito 

de obter vantagem econômica, para si ou para outrem.  

 

Modalidade culposa  

§ 3º No caso de culpa, se ocorre o sinistro:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos.  

 

Atentado contra a segurança de outro meio de transporte  
Art. 262. Expor a perigo outro meio de transporte público, impedir-lhe ou 

dificultar-lhe o funcionamento:  

Pena - detenção, de um a dois anos.  

§ 1º Se do fato resulta desastre, a pena é de reclusão, de dois a cinco anos.  

§ 2º No caso de culpa, se ocorre desastre:  

Pena - detenção, de três meses a um ano.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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